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ARTIGO ORIGINAL

RESUMO

Objetivo: Analisar os fatores associados ao uso de repelente individual por mulheres em idade fértil residentes em área endêmicas 
para arboviroses em Fortaleza, Brasil. Métodos: Coorte realizada entre 2018 e 2019, com mulheres entre 15 e 39 anos, moradoras 
em Fortaleza, Ceará, Brasil. Participaram 1.173 mulheres, usuárias de quatro unidades primárias de saúde do município. O desfecho 
foi categorizado em: uso continuado, uso descontinuado e não uso de repelente. Realizada análise de regressão logística multinominal 
norteada por modelo hierárquico, com apresentação dos respectivos odds ratio (OR) e intervalos de confiança de 95% (IC95%). 
As variáveis independentes incluem: dados socioeconômicos e demográficos, características ambientais e sanitárias, conhecimento 
sobre o repelente e aspectos comportamentais e relacionados à gravidez. Resultados: Somente 28% das participantes referiram o 
uso de repelente durante as duas ondas da coorte. Mulheres com escolaridade superior (OR=2,55; IC95% 1,44–4,51); com emprego 
(OR=1,51; IC95% 1,12–2,03); que receberam orientações por profissionais da saúde (OR=1,74; IC95% 1,28–2,36) e pela mídia (OR=1,43; 
IC95% 1,01–2,02); que intensificaram os cuidados contra o mosquito na epidemia (OR=3,64; IC95% 2,29–5,78); estavam grávidas entre 
2016 e 2019 (OR=2,80; IC95% 1,83–4,30) tiveram as chances aumentadas para uso continuado de repelente. Conclusões: O uso de 
repelente entre mulheres em idade fértil mostrou-se associado a um maior nível de escolaridade, ao emprego, às orientações sobre 
repelente fornecidas por profissionais de saúde e pela mídia, às mudanças comportamentais de cuidado contra o mosquito durante 
a epidemia da Zika e à gravidez quando ocorrida a partir do início do período epidêmico. 
Palavras-chave: Saúde pública. Arbovírus. Zika vírus. Saúde da mulher. Repelentes de insetos. Populações vulneráveis.

AUTOR CORRESPONDENTE: Livia Karla Sales Dias. Rua Papi Júnior, 1223, Rodolfo Teófilo, CEP: 60430-235, Fortaleza (CE), Brasil. E-mail: liviadiasenf@gmail.com

CONFLITO DE INTERESSES: nada a declarar.

COMO CITAR ESSE ARTIGO: Dias LKS, Sanhueza-Sanzana C, Pinheiro Júnior FML, Martins AF, Correia FGS, Aguiar IWO, et al. Uso de repelente como medida de proteção pessoal 
por mulheres em idade fértil residentes em áreas endêmicas para arboviroses no Nordeste do Brasil. Rev Bras Epidemiol. 2024; 27: e240025. https://doi.org/10.1590/1980-
549720240025.2

Esse é um artigo aberto distribuído sob licença CC-BY 4.0, que permite cópia e redistribuição do material em qualquer formato e para qualquer fim desde que 
mantidos os créditos de autoria e de publicação original.

Recebido em: 24/09/2023
Revisado em: 11/01/2024
Aceito em: 30/01/2024

https://doi.org/10.1590/1980-549720240025.2

Revista Brasileira de Epidemiologia

http://www.scielo.br/rbepid
https://orcid.org/0000-0002-3000-1472
https://orcid.org/0000-0002-6021-564X
https://orcid.org/0000-0003-4318-552X
https://orcid.org/0000-0003-1299-659X
https://orcid.org/0000-0002-5043-6393
https://orcid.org/0000-0002-7743-3109
https://orcid.org/0000-0002-6886-1750
https://orcid.org/0000-0001-8926-1861
https://orcid.org/0000-0002-0707-8287
https://orcid.org/0000-0003-3318-3408
https://orcid.org/0000-0003-0291-9523
https://orcid.org/0000-0001-6423-543X
https://orcid.org/0000-0002-2238-0388
https://orcid.org/0000-0003-0018-7736
https://orcid.org/0000-0002-0794-4333
https://orcid.org/0000-0003-4941-408X
mailto:liviadiasenf@gmail.com
https://doi.org/10.1590/1980-549720240025.2
https://doi.org/10.1590/1980-549720240025.2
https://doi.org/10.1590/1980-549720240025.2


www.scielo.br/rbepid

Uso de repelente por mulheres em idade fértil no Brasil. Rev Bras Epidemiol. 2024; 27: e240025 2

https://doi.org/10.1590/1980-549720240025.2

INTRODUÇÃO

Os arbovírus, dentre eles os vírus da Dengue, Chikun-
gunya e Zika, constituem-se em grandes ameaças atuais à 
saúde pública em áreas tropicais e subtropicais, atingindo 
cerca de quatro bilhões de pessoas1. O aumento global da 
frequência e magnitude dos surtos de arboviroses tem sido 
impulsionado pela convergência de fatores ecológicos, in-
cluindo as mudanças climáticas2,3, e socioeconômicos4. 

Essas arboviroses têm provocado elevada morbimorta-
lidade com especial impacto nas Américas5. O Brasil é um 
dos países mais afetados com registros de diversas epide-
mias de Dengue em sua história e, nos últimos anos, tem 
sido palco para Chikungunya e Zika6,7. 

Populações socioeconomicamente vulneráveis são mais 
sujeitas às doenças transmitidas por mosquitos, devido à 
precária infraestrutura de moradia e saneamento básico, 
falhas na coleta de lixo, baixo acesso à informação e aos ser-
viços de saúde, baixa escolaridade, entre outros fatores que 
dificultam as práticas de ações saudáveis e de cuidados pes-
soais, contribuindo para a permanência dessas doenças8,9. 
A epidemia do Zika vírus (ZIKV), em 2015, de âmbito nacional 
e internacional10,11, deixou em evidência esses determinantes 
socioeconômico-ambientais quando atingiu, principalmente, 
mulheres de baixa renda, menor escolaridade, negras e mo-
radoras de regiões periféricas do Nordeste brasileiro9,12. 

A possibilidade de transmissão do ZIKV por via sexual 
e vertical ampliou o risco da doença e, com isso, orienta-
ções de cuidados pessoais e domiciliares foram intensifi-
cadas e destinadas principalmente às mulheres grávidas e/
ou em idade fértil, que foram o foco de atenção durante a 
epidemia13,14. Diante da dificuldade de implementação das 
ações de controle vetorial frente às diversas problemáti-
cas socioeconômicas e ambientais e de proteção vacinal 
contra as arboviroses, a utilização de medidas de proteção 
pessoal se tornou a ação mais palpável para a população 
se proteger das doenças15,16. 

O uso regular de repelente corporal foi uma das reco-
mendações presentes nos manuais nacionais e interna-
cionais, sendo direcionado principalmente às mulheres 
grávidas ou que desejavam engravidar, e especialmente se 
moradoras de áreas infestadas pelo Aedes aegypti17,18. 

Mediante o cenário epidêmico, em abril de 2016, o go-
verno brasileiro instituiu a distribuição mensal de dois fras-
cos de repelentes tópicos às gestantes em situação de vul-
nerabilidade socioeconômica atendidas pelas unidades de 
saúde19. Em 2018, houve a ampliação da oferta para todas 
as gestantes e à população moradora de áreas endêmi-
cas20. Entretanto, com a redução dos casos de microcefalia 
e de infecções por ZIKV no país, em julho de 2019, a ação 
foi revogada pelo governo vigente21.

Frente à recomendação do uso de repelente como me-
dida de proteção pessoal contra as arboviroses, tendo sido 
distribuído às gestantes, e considerando a ausência de estu-
dos sobre o panorama do uso dessa medida quando oferta-

da às gestantes no estado do Ceará, que é palco de elevados 
números de casos de Dengue, Zika e Chikungunya, este es-
tudo objetiva analisar os fatores associados ao uso de repe-
lente individual por mulheres em idade fértil residentes em 
área endêmicas para arboviroses em Fortaleza, Brasil.

MÉTODOS

Tipo e local do estudo
Estudo de coorte que utiliza dados do projeto maior in-

titulado “Zika em Fortaleza: resposta de uma coorte de mu-
lheres de 15 a 39 anos” (projeto ZIF), realizada na cidade de 
Fortaleza, Ceará, Brasil. Em 2018, Fortaleza tinha uma popu-
lação estimada em 2.627.482 pessoas com densidade popu-
lacional de 8.373 habitantes/km², estando dividida em seis 
unidades administrativas (Secretarias Executivas Regionais-
-SER). Durante o período do estudo existiam 96 Unidades de 
Atenção Primária à Saúde (UAPS), sendo selecionadas quatro 
unidades localizadas nas SER I, III e V (Figura 1). Essas regiões 
registraram taxas elevadas de casos de Chikungunya em 
2017, infecção tomada como proxy da infecção pelo ZIKV22.

Cálculo amostral
Participaram da pesquisa mulheres sexualmente ativas 

com idade entre 15 e 39 anos, moradoras de Fortaleza, 
Ceará, Brasil. Os critérios de inclusão foram: 1) morar em 
área territorial de uma das unidades de saúde seleciona-
das; 2) ter idade entre 15 e 39 anos; 3) ser sexualmente 
ativa (pelo menos um relacionamento sexual nos últimos 
12 meses). Foram excluídas da amostra as mulheres de 15 
a 39 anos submetidas à laqueadura tubária e que moras-
sem fora das áreas selecionadas.

O tamanho da amostra foi estimado a partir da equação:

n = [deff * N * (1-P)] / [(d² / Z²1-α / 2 * (n-1) + P * (1-P)]

A probabilidade de gravidez (P) foi estimada em 8,3% 
(+/- 2%), dividindo o total de nascidos vivos da cidade pela 
população feminina sexualmente ativa, com idade de 15 a 
39 anos (N), estimada em 73% da população feminina da 
cidade de Fortaleza. Considerando o efeito do desenho 
(deff) de 2, o intervalo de confiança de 95% e uma perda de 
seguimento (d) de 20%, resultou em um tamanho amostral 
(n) de 1.752 mulheres. 

Para o final do período de coleta, houve uma redução 
na taxa de recrutamento, considerando que a taxa de gra-
videz na população estudada foi mais elevada (20%) que a 
estimada (8,3%), com isso, a amostra da linha de base foi 
concluída em 1.496 mulheres.

Coleta de dados
A coleta de dados ocorreu em duas ondas. Os encon-

tros aconteceram no interior das unidades de saúde, sen-
do aplicados questionários semiestruturados com pergun-
tas semelhantes para as duas ondas, utilizando o software 
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Survey Monkey (SurveyMonkey Inc, San Mateo, Califórnia, 
EUA). O período de coleta da primeira onda foi de 28 de fe-
vereiro e 30 de outubro de 2018, e a segunda onda seguiu 
de 14 de fevereiro a 30 de agosto de 2019. 

Variável dependente
O uso de repelente durante a coorte foi utilizado como 

a variável de interesse, tendo emergido das perguntas: 
“Você utiliza algum tipo de repelente?”; “O repelente é de 
uso individual?”, ambas com respostas sim/não.

Posteriormente foi categorizada em três níveis: “Uso conti-
nuado”, quando a mulher referiu o uso de repelente nas duas 
ondas da coorte; “Uso descontinuado”, quando o uso foi refe-
rido em apenas uma das ondas da coorte; e “Não uso”, quan-
do não foi feito uso do repelente nas duas ondas da coorte.

Variáveis independentes
Compostas por:

•	 Fatores socioeconômicos e demográficos: 
–	 Faixa etária (anos): variável inicialmente contínua 

e posteriormente categorizada em grupos etários: 
15–19 (referência); 20–29; 30–39.

–	 Raça/Cor: apresentada em cinco categorias e poste-
riormente categorizada em “branca” e “não branca” 
(negra, parda, indígena, amarela) (referência).

–	 Escolaridade: a partir do grau de instrução informa-
do, foi categorizada em: Ensino elementar completo 
ou menos (referência); Ensino médio incompleto/
completo; Ensino Superior incompleto/completo.

–	 Situação de trabalho: categorizada em “com empre-
go” e “sem emprego” (referência).

•	 Características ambientais e sanitárias do domicílio: 
A variável presença de quintal no domicílio foi categori-

zada em “sim” e “não” (referência). A variável destino do es-
goto do domicílio foi composta por: “sistema público/fossa 
séptica”, que se caracterizam como destinos recomenda-
dos de esgoto, e “céu aberto” (categoria de referência). 

•	 Recebeu orientação sobre repelente: 
As variáveis partiram do questionamento: “De onde re-

cebeu orientações sobre uso de repelente como medida de 
proteção?”. Apresentados diversos meios de informação às 
participantes, dentre eles, profissionais da saúde (médicos 
e não médicos) e a mídia (internet e televisão), que foram 
dicotomizadas em “sim” e “não” (referência).

•	 Fatores comportamentais relacionados à Zika: 
–	 Adiou a gestação devido à epidemia da Zika: dicoto-

mizada em “sim” e “não” (referência);
–	 Cuidados contra o mosquito transmissor durante a 

epidemia da Zika: categorizada em “intensificou os 
cuidados contra o mosquito” ou “não houve mudan-
ças comportamentais” (referência).

•	 Gravidez: 
História de gravidez antes e a partir do período epi-

dêmico foi categorizada em: gravidez antes de 2016; gra-
videz entre 2016 e 2019; nunca engravidou (referência). 
Foram considerados partos/gestações ocorridos antes e a 
partir de janeiro de 2016. Optou-se por essa demarcação 
temporal, pois somente após o governo brasileiro decla-
rar associação entre a infecção pelo vírus Zika e os casos 

Figura 1. Localização da área de estudo e das unidades de saúde selecionadas. Fortaleza (CE), Brasil, 2017.
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de microcefalia, no final de 201513,23, o uso de medidas de 
proteção pessoal às gestantes e mulheres em idade fértil 
passou a ser orientado na prevenção à doença24.

Análise estatística
Realizada a análise descritiva do perfil epidemiológico 

das participantes e das características de uso do repelente 
com apresentação das respectivas frequências e intervalos 
de confiança (IC95%). 

Utilizou-se regressão logística multinomial nominal para 
verificar as associações das variáveis independentes com a 
variável resposta de interesse, ou seja, o “Uso continuado”, 
“Uso descontinuado” e “Não uso” de repelente, esta última 
tomada como categoria de referência. Os resultados foram 
apresentados em razões de chances (odds ratio) (OR) jun-
tamente com seus respectivos intervalos de confiança de 
95%, considerando um nível de significância de 5%.

Foi utilizado um modelo explicativo hierárquico sugeri-
do inicialmente para estudos aplicados em outras áreas25. 
As variáveis preditoras foram agrupadas em cinco blocos, 
conforme Figura 2: Bloco 1 – Fatores socioeconômicos e 
demográficos (faixa etária, escolaridade, raça/cor, situação 
de trabalho); Bloco 2 – Características ambientais e sanitá-
rias do domicílio (presença de quintal no domicílio, destino 
do esgoto do domicílio); Bloco 3 – Recebeu orientação so-
bre repelente (por profissionais da saúde, através da mídia 
(televisão/internet)); Bloco 4 – Fatores comportamentais 
relacionados à Zika (adiou a gestação devido à epidemia 
da Zika, cuidado contra o mosquito transmissor durante a 
epidemia da Zika); Bloco 5 – Gravidez (história de gravidez 
antes e a partir do período epidêmico).

Foram realizadas análises bivariadas para todas as va-
riáveis dos cinco blocos aplicando-se o teste de hipótese 
qui-quadrado de Pearson (χ2). As variáveis socioeconômi-
cas e demográficas (Bloco 1) foram consideradas as mais 
distais no processo de determinação do uso do repelen-
te. Permaneceram no modelo final as variáveis deste blo-
co que foram estatisticamente significativas ao nível 0,05. 
Para os demais blocos, as variáveis que permaneceram 
significativas até 0,20 foram examinadas em análise mul-
tivariada multinomial interna ao bloco. O mesmo processo 
foi repetido para os demais. No modelo final, todas as va-
riáveis estatisticamente significativas foram consideradas 
associadas aos diferentes usos do repelente. 

O teste de Wald foi aplicado para avaliar a relação es-
tatística entre a variável independente na diferenciação 
entre os dois grupos e o teste da razão de verossimilhan-
ça para avaliar a relação global entre as variáveis indepen-
dentes e o desfecho. Comparadas diferenças estatísticas 
entre as ondas da coorte para cada variável exploratória 
utilizando-se o teste exato de Fisher. As variáveis faixa 
etária, raça/cor e escolaridade foram analisadas a partir 
de informações fornecidas na 1a onda, assim como as va-
riáveis do bloco 4 foram indagadas somente na 1a onda, 
sendo analisadas a partir dessas informações (Tabela Su-
plementar 1). Todas as análises foram realizadas no soft-
ware STATA™ v.16.

Aspectos éticos
Essa investigação é parte de um projeto matricial apro-

vado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Universida-
de Federal do Ceará (UFC), sob o protocolo de no 2.497.069, 

Fatores socioeconômicos e demográficos 
- Faixa etária - Raça/Cor
- Escolaridade - Situação de trabalho

Características ambientais 
e sanitárias do domicílio 

- Presença de quintal no
domicílio
- Destino do esgoto do
domicílio

Recebeu orientação sobre 
repelente 

- Por profissionais da saúde
- Através da mídia
(televisão/internet)

Fatores comportamentais 
relacionados à Zika 

- Adiou a gestação devido à
epidemia da Zika
- Cuidado contra o mosquito
transmissor durante a epidemia da
Zika
 

Gravidez 

- História de gravidez antes e a
partir do período epidêmico

USO DE REPELENTE 

Figura 2. Modelo explicativo hierárquico para uso de repelente.
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respeitando as diretrizes éticas nacionais e internacionais 
de pesquisa envolvendo seres humanos. 

RESULTADOS

Participaram da primeira onda, em 2018, 1.496 mulhe-
res em idade fértil. Na segunda onda (2019), houve perda 
de seguimento de 323 mulheres (21,6%), totalizando 1.173 
participantes, as quais foram analisadas neste artigo.

Em relação ao perfil epidemiológico das participantes 
(Tabela 1), a maioria tinha entre 20 e 29 anos (48,6%), au-
todeclarou-se como parda (70,3%), possuía o ensino mé-
dio incompleto ou completo (57,7%) e tinha parceiro fixo 
(60,4%). Quanto à situação de emprego, 61% encontravam-
-se desempregadas. Cerca de 78% das mulheres tinham 
história de gravidez, sendo a maioria das gestações ocorri-
das entre 2016 e 2019.

Sobre o uso do repelente durante a coorte, aproxima-
damente 62% das mulheres fizeram uso da recomendação 

em algum momento do seguimento, destas, 28% referiram 
o uso nas duas ondas, enquanto 38,3% não o utilizaram.

As principais justificativas para o não uso do repelente 
foram: “não acha necessário” (37,2%); “muito caro” (22,0%); 
“não gosta de usar” (11,5%), sendo este último associado 
à consistência e cheiro do produto. Outros fatores como 
“esquecimento de usar” (9,4%), “desleixo/descuido” (5,3%) 
também foram citados. Além disso, 1,6% das mulheres 
negaram o uso atual, porém, referiram ter utilizado em 
momentos específicos: “época em que aparecem mais 
mosquitos”, durante “epidemias”. Outro fator relatado foi 
“medo de usar o repelente”, sendo este relacionado ao 
fato de estarem gestantes ou por terem alguma doença de 
base. Demais justificativas relacionaram-se à substituição 
do repelente por outros produtos, como cremes, hidratan-
tes e protetor solar, e por métodos mecânicos como venti-
lador e mosquiteiro. 

A Tabela 2 apresenta a análise bivariada entre as variá-
veis independentes e as categorias do desfecho. Da aná-
lise dos blocos, as variáveis escolaridade e situação de 
trabalho, do bloco 1, mantiveram-se estatisticamente sig-
nificativas. As variáveis do bloco 2 permaneceram signifi-
cativas somente para a categoria de uso descontinuado. 
No bloco 3, orientações fornecidas por profissionais da 
saúde e pela mídia, apresentaram-se significativas quan-
do analisadas conjuntamente. No bloco 4, apenas a va-
riável cuidados contra o mosquito transmissor durante a 
epidemia apresentou significância para as categorias do 
desfecho. Por fim, no bloco 5, a variável história de gravi-
dez antes e a partir do período epidêmico se apresentou 
extremamente significativa ao uso continuado e desconti-
nuado do repelente. 

O modelo final da regressão logística multinomial foi 
apresentado na Tabela 3. Mulheres em idade fértil com es-
colaridade em nível superior tiveram mais chance para uso 
continuado do repelente (OR=2,55; IC95% 1,44–4,51) como 
para uso descontinuado (OR=1,77; IC95% 1,01–3,10), em 
relação àquelas com ensino elementar ou menos. Ter em-
prego refletiu positivamente no uso da medida durante 
todo o seguimento (OR=1,51; IC95% 1,12–2,03) em com-
paração às mulheres desempregadas. Receber orienta-
ções sobre repelente por profissionais da saúde (OR=1,74; 
IC95% 1,28–2,36) e pela mídia (OR=1,43; IC95% 1,01–2,02) 
repercutiu nas chances de uso continuado da medida. Mu-
lheres que intensificaram os cuidados contra o mosquito 
durante a epidemia tiveram as chances aumentadas tan-
to para o uso continuado de repelente (OR=3,64; IC95% 
2,29–5,78) como para uso descontinuado (OR=1,86; IC95% 
1,30–2,65), em comparação às participantes que não al-
teraram seus comportamentos. Mulheres grávidas entre 
2016 e 2019 tiveram maiores chances para uso continuado 
(OR=2,80; IC95% 1,83–4,30) e descontinuado de repelente 
(OR=1,88; IC95% 1,30–2,72) em relação às mulheres que 
nunca engravidaram.

Tabela 1. Perfil epidemiológico e do uso de repelente de 
uma coorte de mulheres em idade fértil. Fortaleza (CE), 
Brasil. 2018–2019. 

IC95%: intervalo de confiança de 95%.

Variável n (%) IC (95%)

Faixa etária (anos)

15–19 240 (20,5) 18,2–22,9

20–29 570 (48,6) 45,7–51,5

30–39 363 (30,9) 28,4–33,6

Escolaridade 

Analfabeto/elementar incompleto 291 (24,8) 22,4–27,4

Elementar completo 103 (8,8) 7,3–10,5

Médio incompleto/completo 676 (57,7) 54,8–60,5

Superior incompleto/completo 102 (8,7) 7,2–10,5

Raça/cor 

Parda 830 (71,1) 68,4–73,6

Branca 126 (10,8) 9,1–12,7

Preta 119 (10,2) 8,6–12,1

Outros (Indígena/Amarela) 92 (7,95) 6,5–9,6

Situação de trabalho 

Com emprego 457 (39,0) 36,2–42,0

Sem emprego 716 (61,0) 59,2–64,0

Situação conjugal 

Casada/mora com parceiro 708 (60,4) 36,9–42,5

Solteira/sem parceiro fixo 465 (39,6) 57,5–63,1

História e períodos de gravidez  

Gravidez antes de 2016 351 (29,9) 27,4–32,6

Gravidez entre 2016 e 2019 562 (47,9) 45,0–51,0

Nunca engravidou 260 (22,2) 20,0–24,6

Uso de repelente na coorte

Somente na 1a onda 191 (16,3) 14,3–18,5

Somente na 2a onda 205 (17,4) 15,4–19,8

Usou na 1a e 2a onda 327 (28,0) 25,4–30,5

Não usou 449 (38,3)  35,6–41,1
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Variável
Uso continuado Uso descontinuado Não uso

p-valor
n (%) n (%) n (%)

Bloco 1 – Fatores socioeconômicos e demográficos

Faixa etária (anos)

15–19 59 (24,6) 87 (36,2) 94 (39,2)

0,40620–29 169 (29,7) 194 (34,1) 206 (36,2)

30–39 99 (27,3) 115 (31,7) 149 (41,0)

Raça/cor 

Não branca 283 (27,2) 357 (34,3) 400 (38,5)
0,306

Branca 42 (33,3) 37 (29,4) 47 (37,3)

Escolaridade 

Elementar completo ou menos 91 (23,2) 135 (34,3) 167 (42,5)

0,005Médio incompleto/completo 196 (29,0) 223 (33,0) 257 (38,0)

Superior incompleto/completo 39 (38,2) 38 (37,3) 25 (24,5)

Situação de trabalho 

Com emprego 148 (32,4) 157 (34,3) 152 (33,3)
0,005

Sem emprego 179 (25,0) 239 (33,4) 297 (41,6)

Bloco 2 – Características ambientais e sanitárias do domicílio

Presença de quintal no domicílio 

Sim 174 (27,2) 232 (36,4) 232 (36,4)
0,115

Não 153 (28,7) 164 (30,7) 217 (40,6)

Destino do esgoto do domicílio  

Sistema público/fossa séptica 299 (27,8) 371 (34,6) 404 (37,6)
0,149

Céu aberto 28 (28,6) 25 (25,5) 45 (45,9)

Bloco 3 – Recebeu orientação sobre repelente

Por profissionais da saúde 

Sim 207 (33,0) 210 (33,4) 211 (33,6)
≤0,001

Não 120 (22,1) 186 (34,2) 238 (43,7)

Através da mídia (televisão/internet)

Sim 253 (31,0) 271 (33,2) 292 (35,8)
0,001

Não 74 (20,8) 125 (35,1) 157 (44,1)

Bloco 4 – Fatores comportamentais relacionados à Zika

Adiou a gestação devido à epidemia da Zika

Sim 38 (33,0) 39 (34,0) 38 (33,0)
0,307

Não 281 (27,0) 355 (34,0) 407 (39,0)

Cuidados contra o mosquito transmissor durante a epidemia da Zika 

Intensificou os cuidados contra o mosquito 298 (30,8) 335 (34,6) 335 (34,6)
≤0,001

Não houve mudanças comportamentais 27 (13,6) 59 (29,8) 112 (56,6)

Bloco 5 – Gravidez

História de gravidez antes e partir do período epidêmico 

Gravidez antes de 2016 87 (24,9) 97 (27,7) 166 (47,4)

≤0,001Gravidez entre 2016 e 2019 187 (33,3) 212 (37,7) 163 (29,0)

Nunca engravidou 53 (20,4) 87 (33,5) 120 (46,1)

Tabela 2. Análise bivariada entre as variáveis independentes e as categorias de uso continuado, uso descontinuado 
e não uso de repelente. Fortaleza (CE), Brasil. 2018-2019.
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DISCUSSÃO

Estudos realizados durante a epidemia do ZIKV docu-
mentaram a relação entre o nível de escolaridade frente às 
mudanças comportamentais e o conhecimento da popula-
ção na prevenção às arboviroses. Identificaram que uma 
menor escolaridade levou ao baixo uso das precauções 
recomendadas26,27, enquanto que um maior nível de esco-
laridade e melhores condições econômicas favoreceram a 
adoção de medidas de proteção pessoal28-30, corroboran-
do com esta pesquisa. Porém, aproximadamente 9% das 

participantes desta pesquisa informaram possuir o ensino 
superior, um quantitativo muito abaixo do nível brasilei-
ro que, em 2019, registrou que 19,4% das mulheres com 
25 anos ou mais tinham o ensino superior completo31, re-
velando que as mulheres participantes compõem um gru-
po de alta vulnerabilidade social.

No Brasil, o direcionamento de políticas públicas às 
mulheres grávidas durante a epidemia da Zika, incluindo 
a entrega de repelente, orientações nos manuais de pré-
-natal e propagação de informações através da mídia13,23, 
tornaram a gravidez um fator de destaque na associação 

Tabela 3. Regressão logística multinomial de fatores associados ao uso de repelente em uma coorte de mulheres 
de 15 a 39 anos. Fortaleza (CE), Brasil. 2018–2019.

Variáveis

Bloco 1 Bloco 2 Bloco 3 Bloco 4 Bloco 5

Fatores 
socioeconômicos 
e demográficos

Características 
ambientais e 

sanitárias do domicílio

Recebeu 
orientação 

sobre repelente

Fatores 
comportamentais 

relacionados à Zika
Gravidez

Uso continuado OR (95%) OR (95%) OR (95%) OR (95%) OR (95%)

Elementar completo ou menos 1

Médio incompleto/completo 1,37 (0,99–1,88) 

Superior incompleto/completo 2,55 (1,44–4,51)*

Com emprego 1,51 (1,12–2,03)†

Presença de quintal no domicílio 1,05 (0,78–1,41)

Destino do esgoto por sistema 
público/fossa séptica 0,93 (0,51–1,57)

Recebeu orientação sobre repelente 
por profissionais da saúde 1,74 (1,28–2,36)*

Recebeu orientação sobre repelente 
através da mídia 1,43 (1,01–2,02)‡

Intensificou os cuidados contra o 
mosquito durante a epidemia da Zika 3,64 (2,29–5,78)*

Gravidez antes de 2016 1,11 (0,71–1,75)

Gravidez entre 2016 e 2019 2,80 (1,83–4,30)*

Nunca engravidou 1

Uso descontinuado OR (95%) OR (95%) OR (95%) OR (95%) OR (95%)

Médio incompleto/completo 1,06 (0,79–1,42)

Superior incompleto/completo 1,77 (1,01–3,10)‡

Com emprego 1,23 (0,93–1,63)

Presença de quintal no domicílio 1,30 (0,98–1,72)

Destino do esgoto por sistema 
público/fossa séptica 1,62 (0,96–2,73)

Recebeu orientação sobre repelente 
por profissionais da saúde 1,23 (0,92–1,63)

Recebeu orientação sobre repelente 
através da mídia 1,01 (0,75–1,37)

Intensificou os cuidados contra o 
mosquito durante a epidemia da Zika 1,86 (1,30–2,65)*

Gravidez antes de 2016 0,77 (0,51–1,14)

Gravidez entre 2016 e 2019 1,88 (1,30–2,72)‡

Nunca engravidou         1

Categoria de referência da regressão logística multinomial: “Não uso de repelente”; OR: odds ratio; IC95%: intervalo de confiança de 95%. 
*p≤0,001; †p≤0,01; ‡p≤0,05.
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ao uso do repelente, como encontrado neste estudo. Paí-
ses atingidos pela epidemia de ZIKV também evidenciaram 
esse achado. Pesquisa realizada em Porto Rico, durante o 
período epidêmico, registrou que mulheres grávidas tive-
ram a probabilidade 1,44 vezes maior de usar repelente 
em relação às não grávidas32. Nas Ilhas Virgens houve uma 
elevada taxa de adesão ao repelente por gestantes (74%), 
as quais receberam materiais educativos e recursos de 
proteção domiciliar e pessoal, dentre eles o repelente33. 

Nesta coorte, apesar da forte associação entre a gra-
videz e o uso de repelente, observou-se um baixo per-
centual para uso continuado de repelente por mulheres 
grávidas entre 2016 e 2019, em comparação ao encontra-
do nas Ilhas Virgens. Ressalta-se ainda que 29% dessas 
gestantes não aderiram à medida apesar de receberem 
o produto gratuitamente durante o período, sugerindo 
falhas de orientações sobre a oferta e uso do repelente, 
para além de outras justificativas de não uso encontradas 
neste estudo.

As participantes da pesquisa, grávidas e não grávidas, 
evidenciaram como principais justificativas da não adesão 
o insuficiente conhecimento sobre o repelente e o fator fi-
nanceiro atrelado a sua aquisição. Durante a epidemia do 
ZIKV, a prevenção à doença acarretou custos às mulheres, 
levando as mais pobres a deixarem de lado as práticas que 
requeriam gastos financeiros30,34. É o caso do repelente, 
que, quando não ofertado gratuitamente, sua aquisição 
implica em custos adicionais para a família. 

Conforme Dorsett et al.35, o uso do repelente de for-
ma voluntária não levaria à erradicação da doença, po-
rém, quando seu acesso é possibilitado e ampliado, seja 
em custos mais acessíveis ou distribuídos gratuitamente, 
sua eficácia aumenta e fornece uma maior proteção à 
coletividade. 

Diante disso, a descontinuidade da política de oferta do 
repelente no Brasil, em 2019, impactará no acesso à medi-
da, principalmente por mulheres mais desfavorecidas, au-
mentando o risco de exposição ao vírus e a possibilidade 
de novas epidemias. O fim da política de distribuição do 
repelente ocorreu um mês antes do término da coleta de 
dados da coorte, impossibilitando a análise do impacto no 
acesso à medida após esse período. 

Acessar o produto não torna o seu uso garantido. Nes-
ta  pesquisa, orientações fornecidas por profissionais da 
saúde e pela mídia favoreceram a prática do uso de repe-
lente, dado também encontrado em outros estudos28,30. 
Em contrapartida, a informação só pareceu fazer diferença 
para uma parcela de mulheres expostas às recomenda-
ções. Pesquisa realizada na Colômbia, entre 2017 e 2018, 
identificou entre as gestantes um elevado conhecimento 
sobre Zika e suas formas de transmissão, entretanto, esses 
fatores não resultaram em impacto na mudança de com-
portamento e adesão às medidas de proteção36.

O fornecimento de orientações sem considerar as ca-
racterísticas do público-alvo, as mudanças comportamen-

tais e a aplicação dos avanços da teoria e prática da comu-
nicação em saúde27,34, reflete na baixa adesão à medida ou 
no uso irregular, mesmo quando uma estratégia preventi-
va é acessada28,29,37. 

Salienta-se que após a queda dos casos de Zika e dos 
nascimentos de crianças com síndromes congênitas rela-
cionadas ao Zika vírus, houve uma redução na propagação 
de orientações de combate às arboviroses. Não obstante, 
o enfrentamento à situação pandêmica do Sars-Cov-2, em 
2020, camuflou a atenção às arboviroses38, provocando 
uma subnotificação de casos e relaxamento das medidas 
de saúde pública.

Diante desse cenário, o Brasil vem registrando uma ele-
vação dos casos de Dengue, Chikungunya e Zika39,40. O au-
mento de casos atrelado às condições socioeconômicas da 
população agravadas pela pandemia da COVID-19 pode 
transformar a Zika e demais arboviroses em um verdadei-
ro desastre social, econômico e de saúde pública no país, 
se não forem prevenidas e controladas. 

Este estudo apresenta limitações, dentre elas a homo-
geneidade da amostra que, em virtude dos propósitos 
do estudo, não torna possível extrapolar os dados para 
grupos de maior vantagem socioambiental e econômica. 
Além disso, podem existir vieses de perdas de seguimen-
to ocorridos na segunda onda, mesmo após tentativas de 
contato através de ligações telefônicas e apoio dos agen-
tes de saúde. Identificou-se diferenças estatísticas entre 
as ondas para as variáveis situação de trabalho e orienta-
ções fornecidas por profissionais da saúde e pela mídia. 
Para além das perdas de seguimento, entendemos que a 
instabilidade econômica do Brasil refletiu nas altas taxas 
de desemprego, sendo agravadas no período da coor-
te. Sobre as orientações do uso de repelente, viu-se uma 
queda na disseminação de informações ao passo que se 
distanciava no início da epidemia, provocando diferenças 
entre as ondas da coorte. Ademais, as informações cole-
tadas foram autorreferidas pelas participantes, podendo 
existir vieses de memória que, para minimizá-los, se utili-
zou de métodos recordatórios durante a entrevista, sendo 
relembrado às participantes os anos referentes à epidemia 
e acontecimentos relacionados. Por fim, a identificação do 
uso de repelente não considerou a frequência das aplica-
ções, não sendo possível garantir que ocorreu conforme as 
orientações do produto41. 

Apesar dessas limitações, este estudo tem potencial 
para apoiar a realização de outras pesquisas ao apresen-
tar achados relevantes e orientar os órgãos governamen-
tais na formulação de políticas públicas para a prevenção 
às arboviroses. Ao adotar o delineamento do tipo coorte, 
foi possível identificar fatores que influenciam, ao longo 
do tempo, o uso de repelente como medida de proteção 
pessoal entre mulheres em idade fértil, grávidas e não 
grávidas. 

Por fim, este estudo conclui que o uso do repelente 
como medida de proteção pessoal entre mulheres em ida-
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de fértil mostrou-se associado a um maior nível de esco-
laridade, ao emprego, às orientações fornecidas por pro-
fissionais de saúde e mídia e, especialmente, à gravidez e 
às mudanças comportamentais voltadas para o cuidado 
contra a Zika e demais arboviroses. Todavia, o perfil socioe-
conômico atrelado ao uso da medida não representa uma 
grande parcela da população brasileira, fazendo-se neces-
sário o fortalecimento de políticas públicas que garantam 
o acesso à educação, aos serviços e aos meios de proteção 
pessoal e domiciliar recomendados. Diante disso, essa pes-
quisa recomenda o fornecimento de repelente às mulhe-
res em idade fértil, moradoras de áreas endêmicas e com 
baixa condição socioeconômica, aliado ao fornecimento de 
orientações seguras e confiáveis, utilizando-se uma lingua-
gem acessível e praticável à realidade dessas mulheres e 
famílias para, assim, fortalecer o conhecimento e a adesão 
à medida e amenizar o alto risco de exposição ao vírus.
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ABSTRACT

Objective: To analyze the factors associated with the individual use of insect repellent by women of childbearing age living in area 
endemic for arboviruses in Fortaleza, Brazil. Methods: This is a cohort study carried out between 2018 and 2019 with women aged 
between 15 and 39 years in Fortaleza, state of Ceará, Brazil. A total of 1,173 women users of one of the four selected primary health 
care units participated in the study. The outcome was divided into: continued use, discontinued use, and nonuse of insect repellent. 
Crude and adjusted multinominal logistic regression analysis was carried out guided by a hierarchical model, with presentation of the 
respective odds ratio (OR) and 95% confidence intervals (95%CI). The independent variables include: socioeconomic and demographic 
data, environmental and sanitary characteristics, knowledge of the insect repellent, and behavioral and pregnancy-related aspects. 
Results: Only 28% of the participants reported using insect repellent during the two waves of the cohort. Women with higher education 
(OR=2.55; 95%CI 1.44–4.51); who are employed (OR=1.51; 95%CI 1.12–2.03); who received guidance from healthcare professionals 
(OR=1.74; 95%CI 1.28–2.36) and the media (OR=1.43; 95%CI 1.01–2.02); who intensified precautions against mosquitoes during the 
epidemic (OR=3.64; 95%CI 2.29–5.78); and who were pregnant between 2016 and 2019 (OR=2.80; 95%CI 1.83–4.30) had increased 
odds for continued use of insect repellent. Conclusion: The use of insect repellent among women of childbearing age was associated 
with a higher level of education, employment, guidance on insect repellent provided by healthcare professionals and the media, 
behavioral changes to protect against mosquitoes during the Zika virus epidemic, and pregnancy when occurring as of the beginning 
of the epidemic period. 
Keywords: Public health. Arboviruses. Zika virus. Women’s health. Insect repellents. Vulnerable populations.
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